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Sessão de 08 de dezembro de 1995	 ACORDO NR. 101-89.269

Recurso nr.: 89.677 - FTNROrTAI/FATURAMFNTO - EXS: DE 1991 E 1992
Recorrente : AWIK - ALIMENTOS SELECIONADOS R/A.

Recorrida : DRF EM CARUARH - PE=

FINSOCIAL/FATURAMENTO - A propositura, pelo con-
tribuinte, de Mandado de Segurança, importa na p---
nüncia ao poder de recorrer na esfera administra-
tiva e desistência do recurso acaso interpostos
consoanté disposição contida no art. 3S, parágrafo
único ri.a	 nr. 6.:2,0,de 22/09/9O.

Recurso não conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por AWIK - ALIMENTOS SELECIONADOS S/A.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Coni-ribuinte .=., por unanimidade de votos, NO conhecer do re-
curso, face à opção pela via iudicial, nos termos do relatório e voto

que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sesbes, em OS de dezembro d= 1995

j~-
FJ_SON PER P'RODRJ	 - P Ep DENTP

_

(Lo.

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 1ATOR

FORMALIZADO EM: 2 g FEV 1996
Participaram, ainda, do presente iulqamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO

ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIA0 RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO NR.: 89.627

ACORDAI] NR.: 101-89.269

RECORRENTE : AWIK - ALIMENTOS SELECIONADOS S/A.

RELATORI O 

A empresa supra-referenciada qualifica nos autos, foi

alvo da ação fiscal a que alude o Auto de Infração de fls. 01, onde e

exigido n recolhimento da contribuição para o FINROCIAL/FATURAMENTO,

relativa ao período de janeiro/91 a outubro/92 (estabelecimento que

tem como CSC o nr. 10980-696/0019-42).

Pelo seu inconformismo, a interessada ingressou com a

tempestiva impugnação de fls. 14/15, na qual, aleaa,em síntese, que a

exigÊncia é incabível, tendo em vista que através de Mandado de Segu-

rança que tomou o nr. 91001287B-3, ingressou na 5a. Vara Federal em

Pernambuco, visando a obtenção de sentença que a coloque ao aparo da

cobrança indevida do pagamento do FINSOCIAL-

As fls- 18, pronunciou-se a fiscalização sustentando

que o tipo de ação impetrada pelo contribuinte não suspende a consti-

tuição do crédito tributário, podendo, entretanto, conforme o teor da

Decisão prolatada pela Justiça, suspender a exigibilidade do Mesmo,

observando que o contribuinte não Juntou às peças de sua defesa, docu-

mentação que comprovasse a efetivação de depósito judicial, o que sus-

penderia a exigibilidade do crédito tributário. Opinou pela manutenção

do crédito tributário. Quanto à sua exigibilidade achou prudente que o

SASIT da DRF verificasse o andamento da Ação, a qual o contribuinte se

refere em eAta peça de defee..a.

Pela decieão de fls. 20/21 a autoridade monocrática

Jul gou procedente a ação fiscal, pelos mesmos fundamentos expostos na/	 -
informaçaio fiscal de fl e.. 21. fl;
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Segue-se o tempestivo recurso de fls. 27/2R, onde in-

forma a recorrente que obteve sentença favorável no Mandado de Segu-

rança impetrado, juntando às fls. 29/30, xerocópia de petição do man-

dado Impetrado junto à 5a. Vai-a Federal, em conjunto com outras empre-

sas.

E o relatório.6:2
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VOTO,

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

DO lineamento da açãn fiscal, verifica-se 4.2UP' embora a

decisão de lo. grau tenha Julgado procedente a ação fiscal, ressaltou

A existlfsnri,... de Mandado t.W., Segurança visando a obtenção de....-r-ntença

que a coloque ao amparo da cobrança indevida do pagamento do Finsocial

em refência, em tramitação na 5a. Vara Federal de Pernambuco.

Nessas condiçbes, a matéria de mérito, pertinente .k.

constitucionalidade ou inconstitucionalidade do Finsocial, permanece

sub ludice na esfera judicial.

A propositura, pelo contribuinte, de Mandado de Segu-

rança, importou na renúncia ao poder de recorrer na esfera administra-

tiva e desistência do recurso acaso interposto, conforme disposto no

parágrafo único do art- 38 da 1._ .i nr. 6.38O, de 22/09/80.

Ante o exposto, o meu voto é no sentido de não conhecer

do recurso, por ter sido impetrado Mandado de Segurança para discussão

da mALtéria.

BrRsilia (DF), em 03 4:1;: debrn dP. 1995
/,,/----9

FRANCISCO DE ASSIS MI(RV7'--"\-i zi'ã• - FT/: Lt--\-----	 ----,ái\TN
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